
 
 

 

AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.619.243 - SC (2016/0209884-3)
  

RELATOR : MINISTRO JOEL ILAN PACIORNIK
AGRAVANTE : GEOVANE MACHADO 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SANTA CATARINA 

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. 
PENAL. DELITOS PREVISTOS NO CÓDIGO DE TRÂNSITO. 
INFRAÇÕES PENAIS AUTÔNOMAS. NÃO APLICAÇÃO DO PRINCÍPIO 
DA CONSUNÇÃO. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

1. É inviável o reconhecimento da consunção do delito 
previsto no art. 309, do CTB, pelo seu art. 306, quando um não constitui 
meio para a execução do outro, mas sim infração penal autônoma.

2. Agravo regimental desprovido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 

indicadas, acordam os Ministros da Quinta Turma do Superior Tribunal de Justiça, por 

unanimidade, negar provimento ao agravo regimental.

Os Srs. Ministros Felix Fischer, Jorge Mussi, Reynaldo Soares da 

Fonseca e Ribeiro Dantas votaram com o Sr. Ministro Relator. 

 

Brasília (DF), 23 de maio de 2017(Data do Julgamento)

MINISTRO JOEL ILAN PACIORNIK  

Relator
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.619.243 - SC (2016/0209884-3)
  

RELATOR : MINISTRO JOEL ILAN PACIORNIK
AGRAVANTE : GEOVANE MACHADO 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SANTA CATARINA 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO JOEL ILAN PACIORNIK (Relator): 

Trata-se de agravo regimental interposto em desfavor de decisão 

proferida por este relator às fls. 249/251 que negou provimento ao recurso especial 

proposto pela parte agravante, por entender, em suma, ser "inviável o reconhecimento 

da consunção do delito previsto no art. 309 do Código de Trânsito Brasileiro pelo do seu 

art. 306 quando um não constitui meio para a execução do outro, mas infração penal 

autônoma (e-STJ, fl. 250)," bem como considerou ausente o dissídio jurisprudencial 

aventado pela parte.

No agravo regimental, a parte agravante alega que "a ausência de 

habilitação na condução de veículo deve figurar como circunstância agravante genérica 

prevista no artigo 298, III do Código de Trânsito Brasileiro e não como delito autônomo 

(e-STJ, fl. 259)." Afirma a desnecessidade de reexame fático-probatório dos autos.

Ausente contraminuta.

É o relatório.
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VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO JOEL ILAN PACIORNIK (Relator): 

Não merece provimento a pretensão recursal.

Conforme colocado na decisão vergastada, o jurista Rogério Greco, em 

sua obra Curso de Direito Penal – Parte Geral, expõe que "podemos falar em princípio 

da consunção nas seguintes hipóteses: a) quando um crime é meio necessário ou 

normal fase de preparação ou de execução de outro crime; b) nos casos de antefato e 

pós-fato impuníveis (Ed. Impetus, 14a edição, fl.30)".

No entanto, na hipótese dos autos, não foi demonstrada qualquer 

sequência lógica ou progressiva entre a prática dos crimes elencados nos arts. 306 e 

309, do Código de Trânsito Brasileiro, não tendo nenhum dos delitos constituído em 

meio para a execução do outro, razão pela qual torna-se inaplicável o reconhecimento 

da consunção.

A jurisprudência desta Corte entende que "o princípio da consunção 

resolve o conflito aparente de normas penais quando um delito menos grave é meio 

necessário ou normal fase de preparação ou execução de outro mais danoso. Nessas 

situações, o agente apenas será responsabilizado pelo último crime. Para tanto, porém, 

imprescindível a constatação do nexo de dependência  entre as condutas, a fim de que 

ocorra a absorção da menos lesiva pela mais nociva ao meio social" (HC n. 

377.519/RJ, Sexta Turma, Rel. Min. Antônio Saldanha Palheiro, DJe de 9/2/2017).

Nesse sentido:

RECURSO  ESPECIAL.  DIREITO PENAL E 
PROCESSUAL PENAL. RECEBIMENTO DE DENÚNCIA.  
EMBRIAGUEZ AO VOLANTE E LESÃO CORPORAL CULPOSA NA 
DIREÇÃO DE VEÍCULO AUTOMOTOR. CRIMES AUTÔNOMOS.

1.  Os crimes de embriaguez ao volante e o de lesão 
corporal culposa em  direção  de  veículo  automotor são autônomos e o 
primeiro não é meio  normal,  nem fase de preparação ou execução para 
o cometimento do   segundo,  não  havendo  falar  em  aplicação  do  
princípio  da consunção, mormente se a discussão está posta no limiar no 
processo, devendo  a  denúncia  ser recebida pelos dois delitos se há 
indícios suficientes da prática de ambos.

2. Recurso improvido.
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(REsp 1636976/SP, Rel. Ministra MARIA THEREZA DE 
ASSIS MOURA, SEXTA TURMA, DJe 04/04/2017)

Destarte, não merece provimento o agravo regimental.

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2016/0209884-3 REsp 1.619.243 / SC

MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  00088862620138240054  054130088866  082013002945313  20150636760  
20150636760000000  54130088866

PAUTA: 23/05/2017 JULGADO: 23/05/2017

Relator

Exmo. Sr. Ministro  JOEL ILAN PACIORNIK

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro FELIX FISCHER

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. CARLOS EDUARDO DE OLIVEIRA VASCONCELOS

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : GEOVANE MACHADO 
ADVOGADOS : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO 

 DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SANTA CATARINA 
RECORRIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SANTA CATARINA 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes Previstos na Legislação Extravagante - Crimes de Trânsito

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : GEOVANE MACHADO 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SANTA CATARINA 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental."
Os Srs. Ministros Felix Fischer, Jorge Mussi, Reynaldo Soares da Fonseca e Ribeiro 

Dantas votaram com o Sr. Ministro Relator.
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